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SENTENÇA

 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE  ingressou com a presente 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR PRÁTICA DE ATOS DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  contra  GENIVALDO GALINDO DA SILVA E OUTROS,
devidamente qualificados nos autos, alegando em resumo o seguinte:

 

Registra o Ministério Público que segundo inspeção realizada pelo Tribunal de
Contas do Estado de Sergipe nas contas da administração de Canindé de São
Francisco, e, considerando as graves irregularidades detectadas, encaminhou
representação ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe para fins de
intervenção nesta municipalidade.
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Alega, ainda, que conforme asseverado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de
Justiça do Estado de Sergipe, a farta documentação juntada ao relatório final da
Corte de Contas, funciona como um extrato da catastrófica administração do prefeito
Genivaldo Galindo da Silva.

 

Sustenta que as ilegalidades apontadas atingiram o valor de R$ 12.000.000,00 (doze
milhões de reais). Aduz ainda que o Tribunal de Justiça, em acórdão sob n°
961/2001, acatou o pedido de intervenção e com base nas decisões supra, da corte
de justiça e de contas, depreende-se que os administradores municipais são os
principais responsáveis pelo estado caótico desta municipalidade.                  

 

Por conta dessas irregularidades, o  pleiteou em sede de liminar, aParquet
indisponibilidade dos bens dos réus.

 

Por fim, requereu a suspensão dos direitos políticos dos requeridos, ressarcimento
integral do dano, pagamento de multa civil, proibição de contratar com o poder
público ou receber benefícios ou incentivos fiscais e creditícios, direta ou
indiretamente.

 

Instruíram a inicial com os documentos de págs. 52/958.

 

Deferida a liminar para tornar indisponíveis os bens dos requeridos às págs.
959/963.  

 

Sandra Lúcia da Silva, juntou aos autos o instrumento procuratório (págs. 966/969).

 

Edital de indisponibilidade de bens juntado à pág. 974.

 

Solicitação de publicação do referido edital no Departamento de Divulgação deste
Tribunal (pág. 976).
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Ofício proferido pelo mm. Magistrado à época, qualificando todos os réus e
determinando que houvesse buscas nos cartórios imobiliários, de notas, títulos e
documentos do Estado de Sergipe, de quaisquer bens em titularidades daqueles
(págs. 977/979).

 

Ofícios juntados às págs. 980/1122.

 

Juntada de manifestação do Cartório do 1° ofício de lagarto (págs. 1125/1141.

 

Juntada de manifestação da Empresa Celi, às págs. 1144, alegando que não há nos
seus registros bens com titularidade dos requeridos.

 

Juntada de manifestação da Norcon, às págs. 1149/1257.

 

Decisão que determinou buscas nos cartórios extrajudiciais de Mato Grosso do Sul
juntada à pág. 1258.

 

Juntada de manifestação da Habitacional Construções S.A às págs. 1260/1262.

 

Juntada de manifestação da Cosil à pág. 1264.

 

Juntada de outras manifestações às págs. 1268/1721, acerca da existência de bens
de titularidade dos requeridos. 

 

José Pedro Sobrinho apresentou contestação às págs. 1723/1731, alegando em
apertada síntese que não cometeu nenhum ato que pudesse incriminá-lo e
tampouco fora conivente.

 

Na mesma toada, o requerido Adilson Galindo Ramos apresentou contestação às
págs. 1734/1742.
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Juntada de novas manifestações acerca da existência de bens de titularidade dos
requeridos (págs. 1745/2105).

 

O réu José Milton Galindo Ramos, anexou instrumento procuratório à pág. 2107.

 

O Ministério da Fazenda anexou documentos às págs. 2109/2117.

 

Outras manifestações acerca da existência de bens de titularidade dos requeridos
(págs. 2118/2121).

 

À pág. 2124, foi proferido despacho determinando o desbloqueio da conta-corrente
de titularidade de Juvandir Nazário da Silva.

 

Adilson Galindo Ramos, juntou instrumento procuratório à pág. 2127.

 

Júlio Cesar Cardoso de Souza, juntou instrumento procuratório à pág. 2130.

 

José Pedro Sobrinho, juntou instrumento procuratório à pág. 2133.

 

Ciro Feliciano Correia, juntou instrumento procuratório à pág. 2136.

 

Ramiro Rocha Santana, juntou instrumento procuratório à pág. 2139.

 

Armando Souza Santos Filho, juntou procuração à pág. 2142.

 

Valter Nunes do Nascimento, juntou procuração à pág. 2144.

 

Genivaldo Galindo da Silva, juntou procuração à pág. 2156.
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Decisão que determinou baixa dos presentes autos (págs. 2165/2167).

 

Manifestação do Ministério Público à pág. 2177, pugnando pelo cumprimento integral
do decisum de pág. 957/961.

 

Decisão de pág. 2181, determinou o retorno dos autos à esta comarca.

 

Novas manifestações acerca da existência de bens de titularidade dos requeridos
(págs. 2185/2250).

 

Termo de remessa dos presentes autos ao Juízo de Canindé de São Francisco (pág.
2253).

 

O despacho exarado às págs. 2255/2256, determinou a notificação dos réus que
ainda não se manifestaram.

 

Cicero Henrique Guedes, colacionou petição pugnando pelo desbloqueio de sua
conta bancária (pág. 2258).

 

João Apolônio Beserra, apresentou contestação às págs. 2294/2297, aduzindo que
as imputações feitas pelo MP são inverídicas.

 

Joana Sandra Chaves Monteiro, Sandra Lúcia da Silva Ritir, José Milton Galindo
Ramos, Ramiro Rocha Santana, Júlio César Cardoso de Souza, Cicero Henrique
Guedes, Valter Nunes do Nascimento, José Pedro Sobrinho, Ciro Feliciano Correia,
Ênio Nascimento Santos, Armando Souza Santos Filho e Adilson Galindo Ramos,
apresentaram defesa preliminar às págs. 2298/2304, pugnando pela rejeição da
presente ação.

 

Razões preliminares apresentadas por Manoel Paciência da Silva (págs. 2310/2311).
Juntou documentos de págs. 2312/2314.
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Izabel Cristina Bezerra dos Santos, apresentou manifestação às págs. 2320/2322,
alegando que a ação em questão não deixou clara sua participação nos atos
alinhados na inicial.

 

Joaby Gomes Ferreira adunou manifestação às págs. 2324/2341, rechaçando os
argumentos coadunados na inicial pelo MP. Juntou instrumento procuratório e
documentos às págs. 2342/2365.

 

Por sua vez, Juvandi Nazario da Silva, apresentou manifestação às págs.
2367/2368.

 

Genilson Galindo Chaves, apresentou defesa preliminar às págs. 2372/2379, em que
alegou a falta de provas que atestassem sua participação nas irregularidades
discutidas na presente lide.

 

Cota ministerial às págs. 2403/2446.

 

Alexsandro Félix de Brito, juntou contestação às págs. 2473/2489.

 

Marcos Sandes Santos, adunou sua defesa às págs. 2505/2507.

 

Cícero Pereira Chaves, ofereceu defesa preliminar às págs. 2510/2516.

 

Manifestação do Ministério Público acerca das defesas apresentadas (págs.
2537/2546). Reiterou os argumentos lançados na inicial e pugnou pelo depoimento
pessoal dos réus e oitiva de testemunhas.

 

Lista de réus e testemunhas a serem ouvidas (págs. 2554/2555).

 

O despacho de pág. 2556, determinou que o cartório certificasse se todos os réus
foram intimados para se manifestar, tendo em vista que apenas 7 apresentaram
defesa.

Conferência em www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/autenticacao-de-documentos. Número de Consulta: 2020000443344-56. fl: 6/33
em 27/02/2020 às 22:33:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
Assinado eletronicamente por SERGIO FORTUNA DE MENDONCA, Juiz(a) de Canindé de São Francisco, 



 

Marcos Fernandes Nunes e José Milton Galindo Ramos, apresentaram procuração
às págs. 2559/2563.

 

O despacho de pág. 2565, determinou que a secretaria cadastrasse todos os
patronos habilitados.

 

José Pedro Sobrinho e Elita Claudio Pedro, apresentaram defesa às págs.
2567/2568. Juntaram documentos às págs. 2569/2579.

 

A decisão de pág. 2582, reconheceu que José Pedro Sobrinho é pessoa diversa de
qualquer dos demandados e determinou a expedição de ofício para o cartório
competente, para que suspenda as restrições aos seus bens.

 

O despacho de pág. 2633, determinou que houvesse a citação por edital dos
requeridos não localizados.

 

O MP se manifestou às págs. 2639/2695.

 

Despacho de pág. 2717, constatou que somente 9 dos 33 requeridos apresentaram
defesa e determinou que a secretaria certificasse se os outros foram devidamente
notificados.

 

Atendendo a determinação do despacho supracitado, a secretaria adunou certidão
de págs. 2718/2719.

 

O despacho de pág. 2721, determinou expedição de ofício para o Tribunal de
Contas, com o fito de este fornecer o endereço das testemunhas elencadas na
exordial.

 

Alexsandro Félix de Brito apresentou alegações finais às págs. 2723/2729.
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José Ricardo Carvalho Silva apresentou contestação às págs. 2736/2737.

 

Manifestação do Ministério Público às págs. 2836/2846.

 

Decisão de págs. 2852/2856, homologou o pedido de desistência com relação à
Júlio César Cardoso de Souza e outros. E determinou a intimação dos réus que não
tiveram ciência do presente feito.

 

Joaby Gomes Ferreira, mais adiante, manifestou-se às págs. 2875/2878, requerendo
a exclusão do seu nome dos “Dados da Parte”. 

 

O MP colacionou aos autos manifestação requerendo os contratos sociais das
empresas DRAL – Comércio e Prestação de Serviços LTDA e AKITUR – Viagens e
Turismo LTDA (págs. 2889/2890).

 

Em face do grande número de folhas, houve o encerramento do primeiro volume à
pág. 2335-A dos autos n° 201464001587 e foi aberto o segundo volume à pág.
2335-B.

 

Atendendo a cota promotorial, a Secretaria de Estado da Fazendo adunou os
documentos de págs. 2901/3005.

 

Atendendo a cota promotorial, a Secretaria de Estado da Fazenda adunou os
documentos de págs. 3073/3175.

 

O despacho de pág. 3180, determinou a intimação dos demandados para se
manifestar acerca dos documentos anexados às págs. 3073/3175.

 

Petições juntadas às págs. 3182/3186.

 

O despacho de pág. 3191, determinou a intimação dos réus, para que estes
apresentassem seus endereços atualizados. 
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  Genivaldo Galindo da Silva, Genivaldo Chaves Galindo Junior e Carlos Roberto
Dameceno, apresentaram seus respectivos endereços na pág. 3197.

 

Genivaldo Galindo da Silva, apresentou manifestação acerca dos documentos de
págs. 3071/3176 (págs. 3199/3200).

 

Instado a se manifestar (pág. 3207), o Ministério Público pugnou pelo
prosseguimento do feito e o julgamento procedente da presente ação (pág. 3209).

 

Cota promotorial proferida à pág. 3220, pugnando pela extinção da punibilidade em
favor do requerido Manoel Paciência da Silva, tendo em vista seu falecimento.

 

Decisão de pág. 3223, deferiu a cota ministerial e decretou a extinção da
punibilidade de Manoel Paciência da Silva.

 

Ivan de Souza Santos e James Lima Machado, apresentaram defesa preliminar às
págs. 3228 e 3230.

 

Instado a se manifestar acerca das petições supracitadas, o MP ratificou os termos
da inicial e pugnou pela designação de audiência de instrução (pág. 3241). 

 

Cota ministerial deferida à pág. 3245.

 

Audiência de instrução realizada no dia 25/09/2018 (vide termo de págs. 3288/3289).

 

Alexsandro Félix de Brito, apresentou petição às págs. 3301/3306, reiterando os
termos da contestação, alegações finais e seus demais pronunciamentos. Juntou
documentos de págs. 3307/3311.

 

Audiência de instrução realizada no dia 13/11/2018, na cidade de Aracaju, na qual
foram ouvidas testemunhas (vide termo de pág. 3319).
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O Ministério Público apresentou alegações finais às págs. 3353/3360, pugnando pela
condenação dos requeridos e reiterando os termos da exordial.

 

Alexsandro Félix de Brito apresentou alegações finais às págs. 3365/3387.

 

GENILSON GALINDO CHAVES, JOSÉ MILTON GALINDO RAMOS, RAMIRO
ROCHA SANTANA, VALTER NUNES DO NASCIMENTO e JOSÉ PEDRO
SOBRINHO, apresentaram alegações finais às págs. 3389/3396.

 

Por derradeiro, Marcos Fernando Nunes apresentou alegações finais às págs.
3399/3401.

 

Para a providência que ora se opera, sendo considerada a enormidade de laudas
deste feito, eis o que importa dizer.

 

Decido.

 

 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO.

 

 

 

Trata o feito de ação civil por ato de improbidade administrativa na qual busca o
Ministério Público a condenação dos requeridos pelos atos apontados no relatório
acima.

 

Seguindo a ordem lógica de enfrentamento das questões processuais, não vislumbro
matéria prévia ao exame do mérito que penda de apreciação, porque já foram
analisados no momento do saneamento do feito. Passo doravante à análise da
questão de fundo debatida, estando a causa madura para julgamento.

Conferência em www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/autenticacao-de-documentos. Número de Consulta: 2020000443344-56. fl: 10/33
em 27/02/2020 às 22:33:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
Assinado eletronicamente por SERGIO FORTUNA DE MENDONCA, Juiz(a) de Canindé de São Francisco, 



 

De acordo com a Lei nº 8.429/92 os atos de improbidade administrativa estão
compreendidos em três modalidades: I- os que importam enriquecimento ilícito (art.
9º); II- os que causam prejuízo ao erário (art. 10), e, por fim, III- os que atentam
contra os princípios da Administração Pública (art. 11).

 

Para Marino Pazzaglini Filho, em Lei de Improbidade Administrativa Comentada, p.
13, São Paulo, Atlas, 2012, “A improbidade administrativa, sinônimo jurídico de
corrupção e malvervação administrativas, exprime o exercício da função
pública com desconsideração aos princípios constitucionais expressos e
implícitos que regem a Administração Pública. Improbidade administrativa é
mais que mera atuação desconforme com a singela e fria letra da lei. É conduta
denotativa de subversão das finalidades administrativas (...)” (grifei).

 

Os atos que acarretam enriquecimento ilícito e os atos dos agentes públicos que
causam dano ao erário encontram-se descritos de forma exemplificativa em seus
respectivos incisos, segundo leciona Fernando Capez: “os atos dos agentes
públicos que importam em enriquecimento ilícito estão elencados,
exemplificativamente, no art. 9º e seus 12 incisos. Os atos dos agentes que
causam dano ao erário estão arrolados, não taxativamente, no art. 10 e seus 13
incisos.” (Legislação Especial, Edições Paloma, 2012, págs. 256/257) (destaquei).

 

  Do mesmo modo, assim como os dois primeiros, os atos que atentam contra os
princípios da Administração Pública foram descritos no art. 11 de forma não taxativa,
como bem salientou Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “Nos três dispositivos, aparece a
descrição da infração seguida da expressão e notadamente, a indicar a natureza
exemplificativa dos incisos que se seguem.” (Direito Administativo, 19ª edição, Atlas,
2013, pág. 686).

 

Logo, deve a análise da prova produzida recair sobre a identificação de atos
praticados pelos requeridos que deram ensejo a enriquecimento ilícito, causaram
prejuízo ao erário ou violaram algum princípio da Administração Pública.

 

No tocante ao ato de improbidade a que alude o art. 9º da Lei nº 8.429/92, entende o
atual ministro do STF, Alexandre de Moraes (Constituição do Brasil Interpretada e
Legislação Constitucional, 9ª edição, Atlas, 2012, pág. 2.714) que, para a sua
caracterização, devem estar presentes na conduta do agente os seguintes
elementos: a) dolo; b) obtenção de vantagem patrimonial; c) ilicitude da vantagem
obtida e d) existência de nexo causal entre o exercício funcional e a vantagem
indevida (nexo de oficialidade).
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Quanto aos atos de improbidade ditos lesivos ao patrimônio público, de acordo com
o referido autor (ob. cit., pág. 2717), o art. 10 da Lei nº 8.429/92 exige cinco
requisitos, quais sejam: a) conduta dolosa ou culposa do agente; b) conduta ilícita; c)
existência de lesão ao erário ou perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres; d) não-exigência de obtenção
de vantagem patrimonial pelo agente e, finalmente, e) existência de nexo causal
entre o exercício funcional e o prejuízo concreto gerado ao erário público (nexo de
oficialidade).

 

Com relação aos atos de improbidade contrários aos princípios da Administração,
segundo o mencionado autor ( , pág. 2719), o art. 11 da Lei nº 8.429/92 exige,op. cit.
também, cinco requisitos, quais sejam: a) conduta dolosa do agente; b) conduta
comissiva ou omissiva ilícita que, em regra, não gere enriquecimento ilícito ou não
cause lesão ao patrimônio público; c) violação aos deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições; d) atentado contra princípios da
Administração e, por fim, e) existência de nexo causal entre o exercício funcional e o
desrespeito aos princípios da Administração (nexo de oficialidade).

 

Nessa esteira, considerando que na peça de ingresso o Ministério Público do Estado
de Sergipe requereu a condenação dos requeridos às sanções previstas no art. 12,
da Lei, nº. 8.429/1992, coube ao parquet comprovar que os demandados agiram na
forma dos arts. 9º, 10 e 11, do aludido diploma legal.

 

Impõe-se consignar, ademais, que conforme decisão homologatória de págs.
2852-2856 e decisão de p. 3223 são requeridos na presente demanda apenas as
pessoas que se seguem: GENIVALDO GALINDO DA SILVA, JOSÉ MILTON
GALINDO RAMOS, GENILSON GALINDO CHAVES, GENIVALDO CHAVES
GALINDO JÚNIOR, RAMIRO ROCHA SANTANA, MARCOS FERNANDO NUNES,
IVAN DE SOUZA SANTOS, ALEXSANDRO FELIX DE BRITO, JAMES LIMA
MACHADO, VALTER NUNES DO NASCIMENTO e JOSÉ PEDRO SOBRINHO.

 

No caso dos autos, a exordial destaca o cometimento dos seguintes atos ímprobos:

 

1)                  Fraudes nas Licitações Tomadas de Preço nº. 02/98, 01/99 e 07/99,
realizadas nesta municipalidade, nas quais sagrou-se vencedora a empresa
LOCAJU RENT A CAR, posteriormente batizada de LOCAJU EMPREENDIMENTOS
COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA e COOPSEL – COOPERATIVA PRESTADORA
DE SERVIÇO LTDA, pertencente ao então prefeito municipal, GENIVALDO
GALINDO DA SILVA.
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2)                                   Enriquecimento ilícito do então prefeito e de seus assessores e
secretários, em virtude da aludida contratação.

 

3)                  Ofensa aos Princípios Administrativos encartados na Constituição,
quando da fraude realizada na licitação citada no item “1”.

 

4)                  Prejuízo ao erário pelo superfaturamento dos contratos firmados pelos
requeridos com o Município de Canindé de São Francisco.

 

Com efeito, passo à análise isolada dos fatos apontados na exordial

 

II.1 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR GENIVALDO GALINDO DA
SILVA.

 

 

 

Sustenta o Ministério Público que, quando da investigação por parte do TCE, restou
comprovado que as obras realizadas durante a administração do requerido
GENIVALDO GALINDO DA SILVA tiveram seus custos superfaturados em mais de
50% (cinquenta por cento) do valor realmente devido.

 

 Informa que foi durante a administração do então prefeito que a empresa LOCAJU
RENT A CAR, posteriormente foi batizada de LOCAJU EMPREENDIMENTOS
COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, assim como COOPSEL – COOPERATIVA
PRESTADORA DE SERVIÇO LTDA.

 

Aduz que a empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS
LTDA celebrou com a municipalidade diversos contratos em quantias que atingem o
valor de R$ 1.351,503,50 (um milhão e trezentos e cinquenta e um reais e
quinhentos e três reais e cinquenta centavos).
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Já a empresa COOPSEL – COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIÇO LTDA
teria celebrado com a municipalidade diversos contratos, cujas quantias somadas
atingem a importância de R$ 6.461.064,00 (seis milhões e quatrocentos e sessenta
e um mil e sessenta e quatro reais).

 

No que tange à empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E
SERVIÇOS LTDA, esta, quando de sua criação, teve como sócios os requeridos
MARCOS FERNANDO NUNES e IVAM DE SOUZA SANTOS. No entanto, em
26/03/1998 o contrato social da aludida empresa foi alterado, ingressando no lugar
de MARCOS FERNANDO NUNES o demandado ALEXSANDRO FÉLIX DE BRITO.
Ato contínuo, em 25/08/1998, a empresa demandada sofreu nova alteração,
notadamente no que tange à sua constituição, que passou a ter o requerido JAMES
LIMA MACHADO, substituindo ALEXSANDRO FÉLIX DE BRITO.

 

Narra o Ministério Público que, com a alteração ocorrida em 25/08/1998, a empresa
LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA passou a
explorar a atividade de HOTEL BAR E RESTAURANTE. Ato contínuo, por conta da
aludida alteração, a empresa passou a ter VALTER NUNES DO NASCIMENTO
como sócio, tendo tal empreendimento como sócio o Sr. GENIVALDO GALINDO DA
SILVA, o que comprovaria alegação de que a empresa teria sido criada pelo então
prefeito e seus assessores com a finalidade de se apropriar de dinheiro público.

 

Informa o  Parquet  que os Srs. JAMES LIMA MACHADO e IVAM DE SOUZA
SANTOS foram substituídos pelos Srs. MARCOS FERNANDO NUNES E VALTER
NUNES DO NASCIMENTO, como sócios da LOCAJU EMPREENDIMENTOS
COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA.

 

Narra o MP, ademais, que, muito embora a empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS
 COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, pertencente ao então prefeito, com pouco tempo de criação

, à época, essa sagrou-se vencedora de diversos processos licitatórios, com os seguintes
valores: Tomada de Preço nº. 02/1998, com valor de R$ 224.400,00 (duzentos e vinte e quatro
milhões e quatrocentos reais), com termo aditivo de R$ 192.703,50 (cento e noventa e dois mil
e setecentos e três reais e cinquenta centavos), onde foram locados 12 (doze) veículos leves;
Tomada de Preço nº. 01/1999, no valor de R$ 544.000,00 (quinhentos e quarenta e quatro mil
reais), com termos aditivos nº. 01 e 02 de 1999, nos valores de R$ 27.200,00 (vinte e sete mil e
duzentos reais), cada, onde forma locados 05 ônibus e 12 Kombis; e, por fim, Tomada de
Preços nº. 07/1999, no valor de R$ 336.000,00 (trezentos e trinta e seis mil reais), onde foram
locados 14 (quatorze) veículos leves. Teriam os contratos somado a quantia de R$
1.351.503,50 (um milhão e trezentos e cinquenta e um mil e quinhentos e três reais e cinquenta
centavos).

 

Conferência em www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/autenticacao-de-documentos. Número de Consulta: 2020000443344-56. fl: 14/33
em 27/02/2020 às 22:33:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
Assinado eletronicamente por SERGIO FORTUNA DE MENDONCA, Juiz(a) de Canindé de São Francisco, 



Por seu turno, a empresa DRAL COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO E PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS LTDA, que também participou da licitação, foi criada em 22/04/1997,
não teria qualificação alusiva ao objeto social a locação de veículos, em arrepio ao
disposto o art. 39, II, da Lei nº. 8.666/93.

 

Já a empresa AKITUR VIAGENS E TURISMO, meses antes de participar dos
processos licitatórios teria alterado seus objetivos sociais, para incluir a possibilidade
de alugar carros tipos vans e passeios utilitários de transporte de pessoal; todavia
não obtiveram êxito, tendo em vista que com a citada alteração não fora habilitada a
locar ônibus.

 

A título de prova de suas alegações, o órgão ministerial junta aos autos o Relatório
lavrado pelo Tribunal de Constas do Estado de Sergipe em 13/02/2001, o qual
atestou que a administração municipal apresentava diversas irregularidades, a
saber:

 

a) Inexistência de sede das empresas nos domicílios declarados no contrato de
constituição e em suas alterações;

 

b) Ausência de registro nos órgãos competentes sobre a mudança da sede;

 

c) Empresas de propriedades e gerenciamento de funcionários da própria Prefeitura;

 

d) Veículos locados em nome da empresa, porém, pertencentes aos funcionários da
Prefeitura e terceiros;

 

e) Divergências entre as categorias dos veículos locados;

 

f) Veículos inexistentes, por não haver qualquer informação na esfera Estadual ou
Federal com referência às placas apresentadas.

 

Por seu turno, em sua defesa preliminar, o requerido GENIVALDO GALINDO DA
SILVA, na manifestação de págs. 3.199-3.200, informou que o Ministério Público “
não comprovou o ato danoso, prejuízo ao erário ou atentado aos princípios da
Administração Pública e o elemento subjetivo.”
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Não se  lênos autos qualquerdocumento capaz de corroborar as alegações do
 requerido, no sentido que o breviário fático levantadopelo parquet não condiz com a

verdade dos fatos. Não logrou êxito, portanto, o requerido, em comprovar que o
 órgão ministerial deixou de provaras condutas ilícitas por ele praticadas quando de

sua gestão.

 

Pelo contrário, as provas carreadas aos presentes autos convencem este Juízo dos
diversos ilícitos praticados pelo requerido, notadamente aqueles causadores de seu
enriquecimento ilícito, de prejuízo ao erário, afora os que afrontaram os Princípios
Constitucionais da Administração Pública.

 

Destarte, no que tange à análise do ato de improbidade administrativa que causou
enriquecimento ilícito do requerido (art. 9º), sua ocorrência resta incontroversa neste
feito, notadamente porque ao criar empresa fantasma (LOCAJU
EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA) e firmar entre ela e o
município o qual administrava contrato licitatório fraudulento não se tem dúvidas da
intensão do demandado (dolo) em obter vantagem tida por ilícita, ante a natureza na
própria relação negocial, restando evidenciado, portanto, o nexo de causalidade
entre a conduta de criar empresa fantasma a vantagem auferida com tal ato.

 

Assim, torna-se imperativa e conforme a lei a condenação do requerido nas sanções
previstas no art. 12, da Lei nº. 8.429/92.

 

 

 

II.2 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR JOSÉ MILTON GALINDO
RAMOS.

 

 

 

De acordo com  o acusador, o requerido é sobrinho do então prefeito, à época,
GENIVALDO GALIDNO DA SILVA, sendo influente assessor daquele, tendo,
inclusive, exercido os seguintes cargos: Secretário-Geral da Prefeitura de Canindé
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de São Francisco/SE, Secretário Municipal de Administração e Finanças, Secretário
Municipal de Assuntos Parlamentares e Secretário Municipal de Administração e
Planejamento.

 

Sustenta o órgão ministerial que o então prefeito contou com a ajuda direito do
requerido na criação da empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E
SERVIÇOS LTDA, bem como na realização das licitações em que esta sagrou-se
vencedora.

 

Nas alegações finais cravadas às págs. 3389-3396, o requerido sustentou que não 
se demonstroua prática dos atos de improbidade administrativa a ele imputados, de modo que
a sua mera vinculação aos quadros de servidores públicos municipais não é fato bastante à sua
condenação às sanções previstas no art. 12, da Lei nº. 8.429/92.

 

Perlustrando minudentemente os autos, observo que assiste razão ao requerido,
pois o Ministério Público, neste particular,não logrou êxito em comprovar que o
demandado concorreu para a prática de atos de improbidade administrativa.

  Assevero, ainda, que o  parquet  não individualizou a conduta supostamente
praticada pelo demandado, formulando de forma genéricaasíntese de que o
requerido, por ser sobrinho do então prefeito e ter exercido vários cargos de
confiança no Município de Canindé de São Francisco, seria solidariamente
responsável pelos atos praticados pelo antigo gestor.

 

Acerca do tema, veja-se o seguinte excerto jurisprudencial, útil a este caso:

 

"APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA – HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULO DO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÓPOLIS – ALEGADA SIMULAÇÃO NO INTUITO DE
FRAUDAR O LEILÃO - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO QUE OBEDECEU AOS
DITAMES DA LEI Nº8.666/93 -  CONDUTA ÍMPROBA NÃO CONFIGURADA - 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONDENAR OS REQUERIDOS POR FRAUDE EM
LICITAÇÃO POR SIMULAÇÃO COM BASE EM OFENSA GENÉRICA AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE E
EFICIÊNCIA -   MEROS INDÍCIOS E ILAÇÕES SOBRE A EXISTÊNCIA DE
PRETENSO CONLUIO, QUE NÃO SÃO SUFICIENTES PARA CONDENAR POR
ATO DE IMPROBIDADE – CONDUTA QUE EXIGE A COMPROVAÇÃO DA
EXISTÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO – DOLO – PARA SE CONFIGURAR –
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.12, INCISOS II e III DA LEI DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  I – Não evidenciada a existência de conluio
entre os réus com vistas a direcionar a hasta pública realizada pelo Município de
Ribeirópolis/SE para aquisição/alienação de um veículo Gol SPECIAL, ano/modelo
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2003, há que ser julgada improcedente a Ação Civil Pública por Ato de Improbidade.
II - Os indícios apontados pelo apelante não são capazes de demonstrar a existência
de conluio entre os réus para direcionar a licitação, pois do contexto probatório
colacionado aos autos não é possível extrair o dolo dos réus no sentido de direcionar
a licitação, dolo este necessário para a condenação nos atos na forma descrita pelo
art. 12, incisos II e III da Lei 8.429/92. II - Eventuais condutas ímprobas só poderiam
se amoldar à descrição do art. 11 da Lei 8.429/92, porquanto não há provas nos
autos de enriquecimento ilícito ou lesão ao erário a ensejarem a condenação nos
arts. 9º e 10 da referida lei, respectivamente. III – No caso concreto, entretanto, os
indícios apontados pelo apelante, não são capazes de demonstrar a existência de
conluio entre os réus para direcionar o leilão. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.   DECISÃO UNÂNIME. (Apelação Cível nº 201600804925 nº
único0000358-02.2011.8.25.0068 - 2ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de
Sergipe - Relator(a): Alberto Romeu Gouveia Leite - Julgado em 05/09/2017)

 

Destarte, tendo em vista que, assim como no julgado acima transcrito, na presente
demanda não restou demonstrada a prática, pelo requerido, dos atos descritos nos
art. 9º, 10 e 11, da Lei de Improbidade Administrativa, torna-se medida imperiosa a
improcedência do pleito autoral em relação ao requerido JOSÉ MILTON GALINDO
RAMOS.

 

 

 

 

 

II.3 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR GENILSON GALINDO
CHAVES.

 

Narra o Ministério Público que o requerido é filho do então administrador municipal,
GENIVALDO GALIDNO DA SILVA, pessoa de extrema confiança, tendo exercido os
seguintes cargos nesta municipalidade: Secretário Municipal de Administração e
Finanças, Secretário Municipal de Indústria e Comércio, Secretário Municipal de
Saúde, Secretário-Geral da Prefeitura e Secretário Chefe de Gabinete do Prefeito.

 

Sustenta o órgão ministerial que o então prefeito contou com a ajuda direito do
requerido na criação da empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E
SERVIÇOS LTDA, bem como na realização das licitações em que esta sagrou-se
vencedora.
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Na defesa preliminar de págs. 2372-2379, bem como nas alegações finais cravadas
às págs. 3389-3396, o requerido sustentou que não restou demonstrada, por parte
do parquet, a prática dos atos de improbidade administrativa a ele imputados, de
modo que a sua mera vinculação aos quadros de servidores públicos municipais não
é fato bastante à sua condenação às sanções previstas no art. 12, da Lei nº.
8.429/92.

 

Perlustrando minudentemente os autos, observo que assiste razão ao requerido,
pois o Ministério Público não logrou êxito em comprovar que o demandado
concorreu para a prática de atos de improbidade administrativa. Assevero, ainda,
que o  parquet  sequer individualizou a conduta supostamente praticada pelo
demandado, formulando de forma genérica síntese de que o requerido, por ser filho
do então prefeito e ter exercido vários cargos de confiança no Município de Canindé
de São Francisco, seria solidariamente responsável pelos atos praticados pelo antigo
gestor.

 

Acerca do tema, destaca-se o seguinte precedente:

 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA – HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULO DO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÓPOLIS – ALEGADA SIMULAÇÃO NO INTUITO DE
FRAUDAR O LEILÃO - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO QUE OBEDECEU AOS
DITAMES DA LEI Nº8.666/93 -  CONDUTA ÍMPROBA NÃO CONFIGURADA - 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONDENAR OS REQUERIDOS POR FRAUDE EM
LICITAÇÃO POR SIMULAÇÃO COM BASE EM OFENSA GENÉRICA AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE E
EFICIÊNCIA -   MEROS INDÍCIOS E ILAÇÕES SOBRE A EXISTÊNCIA DE
PRETENSO CONLUIO, QUE NÃO SÃO SUFICIENTES PARA CONDENAR POR
ATO DE IMPROBIDADE – CONDUTA QUE EXIGE A COMPROVAÇÃO DA
EXISTÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO – DOLO – PARA SE CONFIGURAR –
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.12, INCISOS II e III DA LEI DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  I – Não evidenciada a existência de conluio
entre os réus com vistas a direcionar a hasta pública realizada pelo Município de
Ribeirópolis/SE para aquisição/alienação de um veículo Gol SPECIAL, ano/modelo
2003, há que ser julgada improcedente a Ação Civil Pública por Ato de Improbidade.
II - Os indícios apontados pelo apelante não são capazes de demonstrar a existência
de conluio entre os réus para direcionar a licitação, pois do contexto probatório
colacionado aos autos não é possível extrair o dolo dos réus no sentido de direcionar
a licitação, dolo este necessário para a condenação nos atos na forma descrita pelo
art. 12, incisos II e III da Lei 8.429/92. II - Eventuais condutas ímprobas só poderiam
se amoldar à descrição do art. 11 da Lei 8.429/92, porquanto não há provas nos
autos de enriquecimento ilícito ou lesão ao erário a ensejarem a condenação nos
arts. 9º e 10 da referida lei, respectivamente. III – No caso concreto, entretanto, os
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indícios apontados pelo apelante, não são capazes de demonstrar a existência de
conluio entre os réus para direcionar o leilão. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.   DECISÃO UNÂNIME. (Apelação Cível nº 201600804925 nº
único0000358-02.2011.8.25.0068 - 2ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de
Sergipe - Relator(a): Alberto Romeu Gouveia Leite - Julgado em 05/09/2017)

 

Destarte, tendo em vista que, assim como no julgado acima transcrito, na presente
demanda não restou demonstrada a prática, pelo requerido, dos atos descritos nos
art. 9º, 10 e 11, da Lei de Improbidade Administrativa, torna-se medida imperiosa a
improcedência do pleito autoral em relação ao requerido GENILSON GALINDO
CHAVES.

 

II.4 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR GENIVALDO CHAVES
GALINDO JÚNIOR.

 

Aduz o Parquet que o requerido é filho do então prefeito, GENIVALDO GALINDO DA
SILVA, tendo, inclusive, exercido os seguintes cargos: Secretário-Geral da Prefeitura
de Canindé de São Francisco/SE, Secretário Municipal de Administração e Finanças,
Secretário Municipal de Indústria e Comércio.

 

Compulsando os autos, não observo a apresentação de qualquer defesa pelo
requerido, de modo que este se manteve inerte, não se manifestando, portanto, aos
termos da petição inicial.

 

Entretanto, muito embora seja medida imperiosa a decretação de revelia em
desfavor do requerido, deixo de aplicar os efeitos materiais deste instituto, tendo em
vista que a presente demanda versa sobre direito indisponível.

 

Nesse sentido entende o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe:

 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
– PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL REJEITADA –
APLICAÇÃO DA SÚMULA 209 DO STJ – PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE
DEFESA ACOLHIDA – AFASTAMENTO DOS EFEITOS DA REVELIA – DIREITO
INDISPONÍVEL - CONTROVERSA A EXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE NAS
CONTAS APRESENTADAS PELOS EX-PREFEITOS – RECONHECIMENTO DA
NULIDADE DA SENTENÇA – CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO APELO –
DETERMINAÇÃO DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO COM A REALIZAÇÃO DA
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INSTRUÇÃO - DECISÃO UNÂNIME.  -    Em ações civis públicas por ato de
improbidade administrativa, que atingem liberdades políticas, manifestamente
indisponíveis, a revelia não induz à presunção instituída no art. 319 do CPC.
-    Da análise dos autos, não é possível observar, de plano, a ocorrência de
irregularidade na prestação de contas apresentada pelos requeridos, sendo
necessária a instrução processual.  (Apelação Cível nº 201500719182 nº
único0000156-90.2013.8.25.0056 - 1ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de
Sergipe - Relator(a): Roberto Eugenio da Fonseca Porto - Julgado em 22/02/2016).

 

Dito isso, entendo que o Ministério Público não logrou êxito em comprovar que o
demandado concorreu para a prática de atos de improbidade administrativa.
Assevero, ainda, que o  Parquet  sequer individualizou a conduta supostamente
praticada pelo demandado, formulando de forma genérica  a síntese de que o
requerido, por ser filho do então prefeito e ter exercido vários cargos de confiança no
Município de Canindé de São Francisco, seria solidariamente responsável pelos atos
praticados pelo antigo gestor.

 

Acerca do tema, repete-se excerto jurisprudencial:

 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA – HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULO DO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÓPOLIS – ALEGADA SIMULAÇÃO NO INTUITO DE
FRAUDAR O LEILÃO - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO QUE OBEDECEU AOS
DITAMES DA LEI Nº8.666/93 -  CONDUTA ÍMPROBA NÃO CONFIGURADA - 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONDENAR OS REQUERIDOS POR FRAUDE EM
LICITAÇÃO POR SIMULAÇÃO COM BASE EM OFENSA GENÉRICA AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE E
EFICIÊNCIA -   MEROS INDÍCIOS E ILAÇÕES SOBRE A EXISTÊNCIA DE
PRETENSO CONLUIO, QUE NÃO SÃO SUFICIENTES PARA CONDENAR POR
ATO DE IMPROBIDADE – CONDUTA QUE EXIGE A COMPROVAÇÃO DA
EXISTÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO – DOLO – PARA SE CONFIGURAR –
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.12, INCISOS II e III DA LEI DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  I – Não evidenciada a existência de conluio
entre os réus com vistas a direcionar a hasta pública realizada pelo Município de
Ribeirópolis/SE para aquisição/alienação de um veículo Gol SPECIAL, ano/modelo
2003, há que ser julgada improcedente a Ação Civil Pública por Ato de Improbidade.
II - Os indícios apontados pelo apelante não são capazes de demonstrar a existência
de conluio entre os réus para direcionar a licitação, pois do contexto probatório
colacionado aos autos não é possível extrair o dolo dos réus no sentido de direcionar
a licitação, dolo este necessário para a condenação nos atos na forma descrita pelo
art. 12, incisos II e III da Lei 8.429/92. II - Eventuais condutas ímprobas só poderiam
se amoldar à descrição do art. 11 da Lei 8.429/92, porquanto não há provas nos
autos de enriquecimento ilícito ou lesão ao erário a ensejarem a condenação nos
arts. 9º e 10 da referida lei, respectivamente. III – No caso concreto, entretanto, os

Conferência em www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/autenticacao-de-documentos. Número de Consulta: 2020000443344-56. fl: 21/33
em 27/02/2020 às 22:33:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
Assinado eletronicamente por SERGIO FORTUNA DE MENDONCA, Juiz(a) de Canindé de São Francisco, 



indícios apontados pelo apelante, não são capazes de demonstrar a existência de
conluio entre os réus para direcionar o leilão. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.   DECISÃO UNÂNIME. (Apelação Cível nº 201600804925 nº
único0000358-02.2011.8.25.0068 - 2ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de
Sergipe - Relator(a): Alberto Romeu Gouveia Leite - Julgado em 05/09/2017)

 

Destarte, tendo em vista que, assim como no julgado acima transcrito, na presente
demanda não restou demonstrada a prática, pelo requerido, dos atos descritos nos
art. 9º, 10 e 11, da Lei de Improbidade Administrativa, torna-se medida imperiosa a
improcedência do pleito autoral em relação ao requerido GENIVALDO CHAVES
GALINDO JÚNIOR.

 

II.5 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR RAMIRO ROCHA SANTANA.

 

Compulsando detidamente a peça inaugural, observo que a única vez que o
Ministério Público faz menção à parte ora demandada é quando a qualifica no polo
passivo da presente demanda, sendo certo que em outro momento deixou de
informar quais atos teriam sido supostamente praticados pelo requerido.

 

    Dito isso, não restamdúvidas de que o Ministério Público não logrou êxito em
comprovar que o demandado concorreu para a prática de atos de improbidade
administrativa. Assevero, ainda, que o  Parquet  nãoindividualizou a conduta
supostamente praticada pelo demandado, formulando de forma genérica síntese de
que o requerido, por ser ex-servidor do município de Canindé de São Francisco,
seria solidariamente responsável pelos atos praticados pelo antigo gestor.

 

Acerca do tema, leia-se, novamente, o seguinte precedente:

 

“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA – HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULO DO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÓPOLIS – ALEGADA SIMULAÇÃO NO INTUITO DE
FRAUDAR O LEILÃO - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO QUE OBEDECEU AOS
DITAMES DA LEI Nº8.666/93 -  CONDUTA ÍMPROBA NÃO CONFIGURADA - 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONDENAR OS REQUERIDOS POR FRAUDE EM
LICITAÇÃO POR SIMULAÇÃO COM BASE EM OFENSA GENÉRICA AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE E
EFICIÊNCIA -   MEROS INDÍCIOS E ILAÇÕES SOBRE A EXISTÊNCIA DE
PRETENSO CONLUIO, QUE NÃO SÃO SUFICIENTES PARA CONDENAR POR
ATO DE IMPROBIDADE – CONDUTA QUE EXIGE A COMPROVAÇÃO DA
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EXISTÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO – DOLO – PARA SE CONFIGURAR –
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.12, INCISOS II e III DA LEI DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  I – Não evidenciada a existência de conluio
entre os réus com vistas a direcionar a hasta pública realizada pelo Município de
Ribeirópolis/SE para aquisição/alienação de um veículo Gol SPECIAL, ano/modelo
2003, há que ser julgada improcedente a Ação Civil Pública por Ato de Improbidade.
II - Os indícios apontados pelo apelante não são capazes de demonstrar a existência
de conluio entre os réus para direcionar a licitação, pois do contexto probatório
colacionado aos autos não é possível extrair o dolo dos réus no sentido de direcionar
a licitação, dolo este necessário para a condenação nos atos na forma descrita pelo
art. 12, incisos II e III da Lei 8.429/92. II - Eventuais condutas ímprobas só poderiam
se amoldar à descrição do art. 11 da Lei 8.429/92, porquanto não há provas nos
autos de enriquecimento ilícito ou lesão ao erário a ensejarem a condenação nos
arts. 9º e 10 da referida lei, respectivamente. III – No caso concreto, entretanto, os
indícios apontados pelo apelante, não são capazes de demonstrar a existência de
conluio entre os réus para direcionar o leilão. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.   DECISÃO UNÂNIME. (Apelação Cível nº 201600804925 nº
único0000358-02.2011.8.25.0068 - 2ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de
Sergipe - Relator(a): Alberto Romeu Gouveia Leite - Julgado em 05/09/2017)”

 

Destarte, tendo em vista que, assim como no julgado acima transcrito, na presente
demanda não restou demonstrada a prática, pelo requerido, dos atos descritos nos
art. 9º, 10 e 11, da Lei de Improbidade Administrativa, torna-se medida imperiosa a
improcedência do pleito autoral em relação ao requerido RAMIRO ROCHA
SANTANA.

 

 

 

II.6 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR MARCOS FERNANDO NUNES.

 

Conforme exaustivamente narrado acima, o  MP  demonstrou que o então prefeito
municipal, GENIVALDO GALINDO, criou a empresa LOCAJU RENT A CAR,
posteriormente batizada de LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E
SERVIÇOS LTDA, assim como COOPSEL – COOPERATIVA PRESTADORA DE
SERVIÇO LTDA.
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Informa o Ministério Público que o requerido foi sócio da empresa LOCAJU
EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA.

 

Quando da criação da empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E
SERVIÇOS LTDA, esta teve como sócios os requeridos MARCOS FERNANDO
NUNES e IVAM DE SOUZA SANTOS. No entanto, em 26/03/1998, o contrato social
da aludida empresa foi alterado, ingressando, no lugar de MARCOS FERNANDO
NUNES, o demandado ALEXSANDRO FÉLIX DE BRITO. Ato contínuo, em
25/08/1998, a empresa demandada sofreu nova alteração, notadamente no que
tange à sua constituição, que passou a ter o requerido JAMES LIMA MACHADO,
substituindo ALEXSANDRO FÉLIX DE BRITO.

 

Os contratos sociais da empresa supracitada encontram-se colacionados entre os
anexos de págs. 128-958, entre os quais constata-se o nome do requerido entre os
sócios da empresa considerada fantasma.

 

Comprovou o órgão ministerial que o requerido permitiu que o Aditivo n° 1° - contrato
administrativo 32/98, de data de 01/02/1999, fosse assinado por JAMES LIMA
MACHADO, pessoa estranha à empresa, o que também aconteceu com o contrato
administrativo de n° 07/99, assinado pelo Sr. Sr. JAMES LIMA MACHADO, em
01/02/1999.

 

Desta forma, restou demonstrado, portanto, que o requerido contribuiu para a prática
de atos de improbidade administrativa, notadamente por ser o sócio fundador da
empresa fantasma criada pelo então Prefeito, com a finalidade precípua de
enriquecer-se ilicitamente.

 

Com efeito, constato que não se exuma dos autos nenhum documento capaz de
demonstrar que fatos narrados pelo Parquet não condizem com a verdade dos fatos.
Não logrou êxito, portanto, o requerido, em demonstrar que o órgão ministerial não
comprovou as condutas ilícitas por ele praticadas quando de sua gestão. Comprova,
sim, o MP, suas alegações.

 

Pelo contrário, as provas carreadas aos presentes autos convencem este Juízo, em
mais este particular, dos diversos ilícitos praticados pelo requerido, notadamente
aqueles causadores de seu enriquecimento ilícito, de prejuízo ao erário e aquelas
que afrontaram os Princípios Constitucionais da Administração Pública.
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Ante tais ilações, no que tange à análise do ato de improbidade administrativa que
causou o enriquecimento ilícito do requerido (art. 9º) sua ocorrência resta
incontroversa neste feito, notadamente porque ao concorrer para a criação de
empresa fantasma (LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS
LTDA) e firmar entre ela e o município o qual era servidor contrato licitatório
fraudulento, não se tem dúvidas da volitude do demandado (dolo) em obter
vantagem tida por ilícita, ante a natureza na própria relação negocial, restando
evidenciado, portanto, o nexo de causalidade entre a conduta de criar empresa
fantasma e a vantagem auferida com tal ato.

 

Assim, torna-se medida imperiosa neste feito, a condenação do requerido às
sanções previstas no art. 12, da Lei nº. 8.429/92.

 

 

 

II.7 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR IVAN DE SOUZA SANTOS.

 

Sustenta o órgão ministerial que assim como o Sr. MARCOS FERNANDO NUNES, o
requerido também foi sócio da empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS
COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, de modo que concorreu para a prática dos atos
de improbidade administrativa narrados na peça de ingresso.

 

Friso que a comprovação da alegação ministerial se encontra cravada nos
documentos de págs. 128-958, que atestam que o requerido foi realmente um dos
sócios da empresa fantasma criada pelo então gestor municipal.

 

Com efeito, constato que não se exuma dos autos nenhum documento capaz de
demonstrar que fatos narrados pelo MP não condizem com a verdade dos fatos. Não
logrou êxito, portanto, o requerido, em demonstrar que o órgão ministerial não
comprovou as condutas ilícitas por ele praticadas quando de sua gestão.

 

Pelo contrário, as provas carreadas aos presentes autos convencem este Juízo dos
diversos ilícitos praticados pelo requerido, notadamente aqueles causadores de seu
enriquecimento ilícito, de prejuízo ao erário e aquelas que afrontaram os Princípios
Constitucionais da Administração Pública.
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Ante tais ilações, no que tange à análise do ato de improbidade administrativa que
causou enriquecimento ilícito do requerido (art. 9º) sua ocorrência resta
incontroversa neste feito, notadamente porque ao concorrer para a criação de
empresa fantasma (LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS
LTDA) e firmar entre ela e o município o qual era servidor contrato licitatório
fraudulento não se tem dúvidas da intensão do demandado (dolo) em obter
vantagem tida por ilícita, ante a natureza na própria relação negocial, restando
evidenciado, portanto, o nexo de causalidade entre a conduta de criar empresa
fantasma e a vantagem auferida com tal ato.

 

Assim, torna-se medida imperiosa neste feito, a condenação do requerido às
sanções previstas no art. 12, da Lei nº. 8.429/92.

 

II.8 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR ALEXSANDRO FELIX DE
BRITO.

 

Sustenta o órgão ministerial que assim como o Sr. MARCOS FERNANDO NUNES, o
requerido também foi sócio da empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS
COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, de modo que concorreu para a prática dos atos
ímprobos narrados na peça de ingresso.

 

Friso que a comprovação da alegação ministerial se encontra cravada nos
documentos de págs. 128-958, sendo correto que atestam ter sido o requerido um
dos sócios da empresa fantasma criada pelo então gestor municipal.

 

Consigno que a alegação do requerido no sentido que, por ter sido sócio por
aproximadamente 07 (sete) meses da empresa supracitada, não há que se falar em
sua responsabilização, não merece prosperar. Isso porque, conforme restou
demonstrado na espécie a empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS
E SERVIÇOS LTDA foi criada com motivo único de enriquecer ilicitamente aqueles
que faziam parte do esquema de corrupção montado pelo então gestor municipal.

 

Destarte, por estar o requerido concorrido diretamente para a criação da empresa
citada, o tempo em que este se manteve na qualidade de sócio da pessoa jurídica
por ele fundada torna-se irrelevante, já que houve afronta direta aos princípios
constitucionais, na medida em que se buscou e se auferiu enriquecimento ilícito, em
detrimento de grave prejuízo ao erário.
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Com efeito, constato que não se exuma dos autos nenhum documento capaz de
demonstrar que fatos narrados pelo MP não condizem com a verdade dos fatos. Não
logrou êxito, portanto, o requerido, em demonstrar que o órgão ministerial não
comprovou as condutas ilícitas por ele praticadas quando de sua gestão.

 

Pelo contrário, as provas carreadas aos presentes autos convencem este Juízo dos
diversos ilícitos praticados pelo requerido, notadamente aqueles causadores de seu
enriquecimento ilícito, de prejuízo ao erário e aquelas que afrontaram os Princípios
Constitucionais da Administração Pública.

 

Ante tais ilações, no que tange à análise do ato de improbidade administrativa que
causou enriquecimento ilícito do requerido (art. 9º) sua ocorrência resta
incontroversa neste feito, notadamente porque ao concorrer para a criação de
empresa fantasma (LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS
LTDA) e firmar entre ela e o município o qual era servidor contrato licitatório
fraudulento não se tem dúvidas da intensão do demandado (dolo) em obter
vantagem tida por ilícita, ante a natureza na própria relação negocial, restando
evidenciado, portanto, o nexo de causalidade entre a conduta de criar empresa
fantasma e a vantagem auferida com tal ato.

 

Assim, torna-se medida imperiosa neste feito a condenação do requerido às sanções
previstas no art. 12, da Lei nº. 8.429/92.

 

 

 

II.9 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR JAMES LIMA MACHADO.

 

Sustenta o órgão ministerial que assim como o Sr. MARCOS FERNANDO NUNES, o
requerido também foi sócio da empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS
COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, de modo que concorreu para a prática dos atos
de improbidade administrativa narrados na peça de ingresso.

 

Friso que a comprovação da alegação ministerial se encontra cravada nos
documentos de págs. 128-958, que atestam que o requerido foi realmente um dos
sócios da empresa fantasma criada pelo então gestor municipal.
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Com efeito, constato que não se exuma dos autos nenhum documento capaz de
demonstrar que fatos narrados pelo   MP não condizem com a verdade dos fatos. Não
logrou êxito, portanto, o requerido, em demonstrar que o órgão ministerial não comprovou as
condutas ilícitas por ele praticadas quando de sua gestão.

 

Pelo contrário, as provas carreadas aos presentes autos convencem este Juízo dos
diversos ilícitos praticados pelo requerido, notadamente aqueles causadores de seu
enriquecimento ilícito, de prejuízo ao erário e aquelas que afrontaram os Princípios
Constitucionais da Administração Pública.

 

Ante tais ilações, no que tange à análise do ato de improbidade administrativa que
causou enriquecimento ilícito do requerido (art. 9º) sua ocorrência resta
incontroversa neste feito, notadamente porque ao concorrer para a criação de
empresa fantasma (LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS
LTDA) e firmar entre ela e o município o qual era servidor contrato licitatório
fraudulento não se tem dúvidas da intensão do demandado (dolo) em obter
vantagem tida por ilícita, ante a natureza na própria relação negocial, restando
evidenciado, portanto, o nexo de causalidade entre a conduta de criar empresa
fantasma e a vantagem auferida com tal ato.

 

Assim, torna-se medida imperiosa neste feito, a condenação do requerido às
sanções previstas no art. 12, da Lei nº. 8.429/92.

 

II.10 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR VALTER NUNES DO
NASCIMENTO.

 

Sustenta o órgão ministerial que assim como o Sr. MARCOS FERNANDO NUNES, o
requerido também foi sócio da empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS
COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, de modo que concorreu para a prática dos atos
de improbidade administrativa narrados na peça de ingresso.

 

Friso que a comprovação da alegação ministerial, igualmente, se encontra cravada
nos documentos de págs. 128-958, que atestam que o requerido foi realmente um
dos sócios da empresa fantasma criada pelo então gestor municipal.
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Com efeito, constato que não se exuma dos autos nenhum documento capaz de
demonstrar que fatos narrados pelo parquet não condizem com a verdade dos fatos.
Não logrou êxito, portanto, o requerido, em demonstrar que o órgão ministerial não
comprovou as condutas ilícitas por ele praticadas quando de sua gestão.

 

Pelo contrário, as provas carreadas aos presentes autos convencem este Juízo dos
diversos ilícitos praticados pelo requerido, notadamente aqueles causadores de seu
enriquecimento ilícito, de prejuízo ao erário e aquelas que afrontaram os Princípios
Constitucionais da Administração Pública.

 

Ante tais ilações, no que tange à análise do ato de improbidade administrativa que
causou enriquecimento ilícito do requerido (art. 9º) sua ocorrência resta
incontroversa neste feito, notadamente porque ao concorrer para a criação de
empresa fantasma (LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS
LTDA) e firmar entre ela e o município o qual era servidor contrato licitatório
fraudulento não se tem dúvidas da intensão do demandado (dolo) em obter
vantagem tida por ilícita, ante a natureza na própria relação negocial, restando
evidenciado, portanto, o nexo de causalidade entre a conduta de criar empresa
fantasma e a vantagem auferida com tal ato.

 

Assim, torna-se medida imperiosa neste feito, a condenação do requerido às
sanções previstas no art. 12, da Lei nº. 8.429/92.

 

II.11 – DA ANÁLISE DOS ATOS COMETIDOS POR JOSÉ PEDRO SOBRINHO.

 

Sustenta o órgão ministerial que assim como o Sr. MARCOS FERNANDO NUNES, o
requerido também foi sócio da empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS
COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, de modo que concorreu para a prática dos atos
de improbidade administrativa narrados na peça de ingresso.

 

Repito que a comprovação da alegação ministerial se encontra cravada nos
documentos de págs. 128-958, que atestam que o requerido foi realmente um dos
sócios da empresa fantasma criada pelo então gestor municipal.

 

Em tempo, constato que as alegações defensivas levadas a efeito pelo requerido às
págs. 1723-1731, 2298-2304 e 3389-3396 não prosperam, haja vista que na medida
em que o requerido foi um dos sócios da empresa LOCAJU EMPREENDIMENTOS
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COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, criada pelo então gestor municipal, com fim
precípuo de causar prejuízo ao erário, em decorrência de prática de atos que, ferindo
os princípios administrativos, geraram enriquecimento sem causa dos envolvidos no
esquema de corrupção, contribuiu diretamente para a prática de atos de improbidade
administrativa. 

 

Com efeito, constato que não se exuma dos autos nenhum documento capaz de
demonstrar que fatos narrados pelo MP não condizem com a verdade dos fatos. Não
logrou êxito, portanto, o requerido, em demonstrar que o órgão ministerial não
comprovou as condutas ilícitas por ele praticadas quando de sua gestão.

 

Pelo contrário, as provas carreadas aos presentes autos convencem este Juízo dos
diversos ilícitos praticados pelo requerido, notadamente aqueles causadores de seu
enriquecimento ilícito, de prejuízo ao erário e aquelas que afrontaram os Princípios
Constitucionais da Administração Pública.

 

Ante tais ilações, no que tange à análise do ato de improbidade administrativa que
causou enriquecimento ilícito do requerido (art. 9º) sua ocorrência resta
incontroversa neste feito, notadamente porque ao concorrer para a criação de
empresa fantasma (LOCAJU EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS
LTDA) e firmar entre ela e o município o qual era servidor contrato licitatório
fraudulento não se tem dúvidas da intensão do demandado (dolo) em obter
vantagem tida por ilícita, ante a natureza na própria relação negocial, restando
evidenciado, portanto, o nexo de causalidade entre a conduta de criar empresa
fantasma e a vantagem auferida com tal ato.

 

Assim, torna-se medida imperiosa neste feito, a condenação do requerido às
sanções previstas no art. 12, da Lei nº. 8.429/92.

 

III – DISPOSITIVO.

 

Por todo o exposto nas linhas suso descritas,  oJULGO PROCEDENTE EM PARTE
pedido inicial, para condenar  GENIVALDO GALINDO DA SILVA, MARCOS
FERNANDO NUNES, IVAN DE SOUZA SANTOS, ALEXSANDRO FELIX DE
BRITO, JAMES LIMA MACHADO, VALTER NUNES DO NASCIMENTO, JOSÉ
PEDRO SOBRINHO, pela prática dos atos de improbidade administrativa descritas
nos art. 10 e 11 da Lei nº 8.429/92 e aplicando-lhes, nos termos do art. 12, inciso II,
da Lei nº 8.429/92, as seguintes sanções:
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1. Quanto ao réu GENIVALDO GALINDO DA SILVA, adota-se o patamar máximo
das sanções, considerando a reprovabilidade de sua conduta, pelo fato de ostentar a
condição dechefe do Poder Executivo Municipal:

 

a) O ressarcimento integral do dano, devendo incidir, a título de atualização
monetária e juros de mora, a Taxa Selic, a partir da data da citação;

 

b) A suspensão dos direitos políticos por 08 (oito) anos;

 

c) A proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

 

2. Quanto aos Réus MARCOS FERNANDO NUNES, IVAN DE SOUZA SANTOS,
ALEXSANDRO FELIX DE BRITO, JAMES LIMA MACHADO, VALTER NUNES DO
NASCIMENTO, JOSÉ PEDRO SOBRINHO, adota-se o patamar mínimo das
sanções, considerando a menor responsabilidade de suas condutas no prejuízo ao
erário:

 

a) O ressarcimento integral do dano, de forma solidária, devendo incidir, a título de
atualização monetária e juros de mora, a Taxa Selic, a partir da data da citação;

 

b) A suspensão dos direitos políticos por 05 (cinco) anos;

 

c) A proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

 

Frise-se que a sanção referente ao ressarcimento do valor do dano foi imposta a
cada um dos réus por serem responsáveis solidários, sendo que o ressarcimento
poderá ser por razão proporcional por cada um e que na hipótese de ressarcimento
integral por um deles os demais serão automaticamente desobrigados nesta
demanda.
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3. Reconheço e homologo a desistência da presente ação, pelo Ministério Público,
em relação à empresa DRAL COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO E PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS LTDA e AKITUR VIAGENS E TURISMO.

 

Condeno os réus, outrossim, ao pagamento das custas processuais.

 

Após o trânsito em julgado desta sentença, a Secretaria deve providenciar o
imediato cumprimento das seguintes determinações:

 

a) Oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe – TRE/SE, comunicando-o
acerca da sanção descrita referente à suspensão dos direitos políticos dos réus.

 

b) Oficiem-se aos Chefes do Poder Executivo no âmbito municipal, estadual e
federal, comunicando-os acerca da sanção referente a proibição de contratar com o
Poder Público imposta aos réus.

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por SERGIO FORTUNA DE MENDONCA,
, conforme art. 1º, III,Juiz(a) de Canindé de São Francisco, em 27/02/2020, às 22:33:07

"b", da Lei 11.419/2006.

A conferência da  está disponível no endereço eletrônicoautenticidade do documento
www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/autenticacao-de-documentos, mediante
preenchimento do número de consulta pública 2020000443344-56.
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